
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARA

Prefeiiuro Municipol de ltoiiubo

Vem oo exome deste Procurodor JurÍdico Municipol, o presente
Processo Administrotivo, que troto de locoçõo de 01 (um) imóvel com o
pessoo físico RAIMUNDO FERREIRA DO NASCIMENTO, inscrito no CPF no

293.1 00.753 - ó8, pelo período de 0ó (seis) meses, imóvel esie locolizodo ó Tv.

Rebelo (370 Ruo), no 1103, Boino SonÍo Antônio, ltoitubo/PA, poro
otendimento dos necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA

SOClAt, conforme o conslonte no Solicitoçõo de Despeso onexo oos outos.

Depreende-se dos outos, pedido de solicitoçõo de despeso
poro execuçõo do ob.ieto desle processo odministrotivo, no modolidode de
dispenso de licitoçõo. com fulcro no art.24, inciso lV e X do Lei 8.óóó193, bem
como, do Lei no 13.97912020, Portorio n'36912020 e dos Decretos Municipois
n" 061 lNN, n" 03ó/2020 e no 05ó/2020.

Consto Solicitoçõo de Despeso. o quol inÍormo quonto Ô

previsôo de despeso no progromoçôo orçomeniório Exercício 2020;

unidode orçomenlório: 15 ló FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.1014.2.130 - MANUTENÇÃO SERVIÇO DE

PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍUA (PAIF) DESENVOLVIMENTO

NO CRAS INCLUINDO A MANUTENÇÃO DOS BENF|CIOS EVENTUAIS A PESSOAS

EM STTUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E SOCIAL. FINALIDADE: 3.3.90.3ó

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA; FONTE DE RECURS

r31 10000 - FNAS.

o

PARECER J URÍDICO/2020/DICOM

DtspENsA DE IC|TAÇÃO N. - 0r4l2020-Dr.

INTERESSADO: Fundo Municipol de Assistêncio Sociol

OBJEIO - Locoçôo de imóvel temporório poro otender pessoos em
situoçõo de ruo ou vulnerobilidode sociol, com duroçôo de 0ó meses ou
enquonlo duror o pondemio do COVID-19.
EMENIA: Conslitucionol. AdminisÍrotivo. Licitoçõo. Controtoçôo Direto.
Dispenso de Licitoçôo - Bose Legol: ArÍ. 24, inciso lV do Lei n" 8.óóó193; Lei
n" 13.979/202Q; Portorio no 36912020 e Decretos Municipois no 0ól/2020, no

03612020, n'05612020.
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Exominondo o referido processo, forom tecidos os

consideroÇões que se seguem.

A Presidêncio do Repúblico soncionou o Lei no 13.979/2020, com
olteroÇões pelo Medido Provisório no 92612020, que prescrêve umo série de
medidos o serem odotodos poro enÍrentor o situoçÔo de emergêncio,
denÍe elos o dispenso de licitoçõo (orts. 4o e 4oB).

Cumpre-nos preliminormente tronscrever ipsis /iteris os DecreÍos
Municipois no 061, 12020,03612020, no 05612020, que dispõe sobre os medidos
emergenciois de soÚde pÚblico decorrente do infecçÕo humono pelo

COVID-I9, em especiol, o dispenso de licitoçõo poro oquisiçôo de bens,

serviços e insumos de soÚde. Vejomos o seguir o teor dos referidos Decretos:

"DECREÍO MUNICIPAL N' 06I I2O2O.

PI PAN

-19

O Prefeito Múnicipol de ltoitubo Volmh Cllmoco
de Agutor, no uso de suos consÍilucionois e de
ocordo com os ortrgos 9', XVI-5, 49, vll e 87 lll do
Lei Orgôníco M u nici pol ;

CONSIDEnÁNDO, o disposto no Lei Federol no

13.979 de oó de fevereio de 2020 que dispôe
sobre os medidos de enfrentomenlo do
emergêncío pÚblÍco de impo/,ôncío internocionol
do coronovírus, responsóvelpelo surto de 2019:

CONSIDEnÁNDO, o Porlorio Federol no 188 de 03

de fevereiro de 2O2O que decloro emergêncio em

soúde público deconenle do COVID-\9;

CONSTDERÁNDO, o Decrelo Legislotivo n" 06 de
2020 do Senodo Federol que reconhece o êstodo
de cotomidode pÚblico no tefiitóÍio brosileio:

CON§IDERÁNDO, o DecreÍo Legislorivo n' 02 de
2O2O do Assemb,eio Lêgislorivo do Estodo do
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que reconhece o eslodo de colomídode pÚblíco
no tenilórío poroense;

CONSTDERÁNDO, gue compeie oo Município o
prêservoçõo do bem estor do populoçõo e a
preservoÇÕo dos oÍividodes socioeconôrnicos,
bem como o odoÇõo imedioto dos medidos que
se fizerem necessórios poro, em regime de
cooperoçõo, comboler o suio exrsrenÍe;

CONSIDERÂI{DO, o ogrovomenlo do
conÍominoÇõo por meío do COVID-\9 que
demondo o emprego urgenle de medidos de
prevençõo, conlrole e conÍenÇôo de riscos,

donos e ogrovos o soÚde pÚblico, o fim de evitor
o drsseminoçôo do doenço no Municípío, que
denoto situoÇôo fovoróvel o declaroÇõo de
EsÍodo de Colomidode PÚblíco:

CONS,DERÁNDO, que o disseminoÇõo do COVID-
19 (coronovírusl exigiro medidos urgenÍes
relocionodos com o disponibilízoçõo de leilos,

medicornentos e lrolomenÍos diversos o
popúloÇõo gerol:

CONSIDERÁNDO, gue os finonÇos pÚblicos e os

melos fiscois eslobelecidos poro o presenle

exercício, em decoÍrêncio dos oÇões

emergenciois necessórios poro comboter o
pondemío do coronovírus, poderõo ser

grovemenÍe comprometidos no Município, assim

ãomo os metos de onecodoçõo de tribuÍos pe'lo

reduçõo de otivídode econômico:

CONSTDERANDO, por fím, os dísposiçôes do orligo
65, da Lei Complementor Federol n' l0l, de A de
moio de 2020.

DECRETA:

Art. lo. Fico
eíeilos oÍé 3

declorodo siruoçõo de colomidode P úblico no Município de lloilubo, com

I dê dezêmbto de 2020, poro fins exc/usivos nos incisos I e tt do ort. ó5 do Lei de

Responsobilidode Físco,, com dispenso do otingimento dos resultodos fiscois previstos do

municipol respecfivo.
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Atl. 2. As outoidodes públicos, os servidores e os cidodõos deverÕo inlensificor o odoçõo
de medidos e os providêncios necessórios poro fins de prevençõo e de enfrentomenlo o
epidemio couso do pelo C Ov lD- I 9 (C oro novlr us).

An. 3'. O Poder Executivo Munícipol solicítoró, por meio de mensogem o ser enviodo o
Assembleio Legrs/otivo do Eslodo do Porá, o homologoÇôo do presenie DecreÍo, no formo
como determíno o ort. 65 do Lei de Responsobilídode Físcol.
r'd. 4'. Em foce do decloroÇõo de colomidode públíco, codo Secrerorio poderó propor,
no ômbito do suo compefêncío, os provídêncios gue forem necessórios poro reduzír os

impocÍos no economio e dimínuir o propogoÇõo do vírus, o que inclui medidos
relocionodos o otivídode tribulório e econômico, de ossislêncio socio/e de soÚde pÚblíco.
Arr. 50. Ficom suspensos os prozos dos processos odminisÍrolivos ern curso no Munícípio de
/Íoitubo dêsde o doto de ediçõo do preseniê decreto oté o dio 30 de Abil de 2020,
podendo Íors prozos serem prorogodos ern coso de necessidode ou ogrovomento do
pondemio.
Arf. ó'. EsÍe decreto enlro em vigor no dolo do suo publicoçõo.

Gobínete do Prefeíto Municipol de ltoitubo, EsÍodo do Poró, em 13 de obríl
de 2020.

VAL/iIIR CLIMACO DE AGUIAR
Prcfêllo Municipol

Reg,sÍrodo no Secretoíb Municipol de AdminislroÇõo, publicodo no DÍóio Oficíol do
MunicípíolJornot Oficiot Eletrônico dos Munic@ios do EsÍodo do Porá, PoÍtolTronsporêncio
do Municípío e por ofixoçõo no locol de cosÍumê, no dolo supro."

D'SPÕE SO8RE ÁS A'EDIDÁS EAíERGENCIÁ'S DE

SAUDE PúBUCA DECORRENTE DA 
'NFECçÃOHUMANA PÊLO COVID.I? E DÁ OUTRÁS

PROY'DENC'AS,
O Pref eito Municipol de ltoílúbo VAI'^,1,R CUMACO
DE AGUIAR, no uso de suos olribuiçôes
consrilucionois e de acordo com os oiigos 9', Xvl
b, 49, vll e 87, lll do Lei Orgônico Municipol;
CONSTDERÁNDO o dísposto na Lei Federol no

13.979 de 0ó de fevereto de 2020 gue dispõe
sobre os medidos de enfrenlomenÍo do
emergêncio pÚblico de impoy',ôncio inlernocionol
do coronovírus, responsóve/peio surlo de 201,9:

CONS,DEnANDO o Porloio Federoln' 188 de 03 de
fevereiro de 2020 que decloro emergêncÍo
soúde público deconenle do COvID-19:
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CONS,DERANDO os esÍudos cienlficos e
esÍoÍísÍicos recentes dernonsrrondo o eficócio dos
medidos de ofosrornenÍo socioi precoce e
prevençôo poro conlençõo do disseminoçôo do
COVTD-t9;

DECREIA:

Att. l'O Munícípio de lÍoiÍubo resolve odolor medídos poro enfrenÍomenro do emergêncio
de soúde público, de imporlôncio ínternocionol. decorente do COVID-I9, no ômbíto de
suo circunscnÇôo, definrdos nos ,ennos destê Decrelo.
AÍt,2o Poro enfrenlomento do emergêncio de soúde público de impodôncío internocionol
deconenle do COVID-\9, o Secreronb Municipol de Soúde publícoro o plono de
confingêncío o ser seguido pelos cidodôos e órgôos municrpois.
Att,3o Como medido indíviduoi recomendo-sê que pocienÍes com s,nfomos respirotóios
fiquêm restn'tos oo domicílío e gue pessoos idosos e pocienfês de doenÇos crônicos e
respiotóríos evitem suo circuloçõo em ombienles com oglomeroÇõo de pessoos.
Att, 4" Ficom suspensos os evenlos governomenÍois esporfivot de lozer, orlÍsricos, culturoís,
ocodêrnicos, polílicos, cienttricos, comerciois, relrgiosos e outros com concentroçõo de
pessoos, em Íocois oberlos ou fêchodot independenÍês do número de porric,ponres.
M. 5' Ficam suspensos os of,Vidodes esporfívos, ocodemios e esco,inhos de treÍnomento
púb,icos e gívodos, ocodemios oo or livre, bem como otividodes reolizodos em
ossocioÇôes e entrdodes privodos.
At7. 6o Fícom suspensos oindo, no ômbílo do Munícípio, os otívidodes com grupos de idosos,
c,ube de mões, olividodes de oficinos de fomíios, serviços de convivêncio e forÍolecimento
de víncu,os.
Porógrofo único. lnsliluíções de longo pêrnonêncio de idosos, devem reslnngir visitos
exÍernos, olém de odolor proÍocolos de higiene dos profissiono,s e ombientet bern como o
isolornento dos sintomólicos respkolóríos.
Att.7" os serviços de olimentoçõo, lois corno reslouronles e /onchonele, dever1o odotor
os seguinÍes medidos de prevenÇõo pora conter o disseminoÇõo do COvlDlg:
I - Disponibilízor ólcool gel70% no entrodo do eslobelecimenio poro uso dos cl,ênles,'
ll - Observor, no orgonizoçõo de suos mesos, o distôncio mínimo de um metro e meio enÍre
elos;
lll - Aumentor frcguêncio de higienízoçõo de superfícies,'
lv - Monter ventílodos ombientes de uso dos clientes.
Arf. 8o Ficom suspensos os oulos presencÍo,s nos eslobelecimenros de ensÍno do rede pÚblíco
municípol e porticulor, o porhr do dio 23 (vinte e três), segundo-feko.
Nt. f No hipótese específico de oumento iniustifícodo de preços de produÍos de comboÍe
e profeÇõo oo COvtD-\g, seró cossodo, como medído coutelor previslo no porógrofo
úníco, do ort. 5ó, do Leí Federol n 8.07811990, Codigo de Defeso do Consumidor, o Alvoró
de FuncionomenÍo dos esÍobelecimentos que inconerem em tol prótico, o gue deve ser
previomenle conslolodo pelo PROCON MunicipoL
Porógrofo único, A penolidode prescrilo no coput deste orlígo seró imposÍo sem em
de oulros prêvisÍos no ,egisloÇôo.
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ArÍ. i0 Serõo suspensos os oÍendimenlos presenciois do AdministroÇõo Municipol,
exceluondo-se oqueles considerodos como essenciois, dispênsondo-se os servidores:
o) com ó0 onos ou mois,'
b) servidores imu nodeprimidos, com opresenloÇôo de otesÍodo médico ou loudo:
c/ gue opresenÍorn doenÇos respírolorios crônicos, com opresenloÇôo oresÍodo médico
ou loudo junlo à Dietoio de Recursos Humonos;
d/ gue opresentem sinÍomos de tosse seco, dor de gorgonlo, miolgío, cefo/eio e prostroÇõo
e botirnenro dos osos nosor3, independenÍe de olestodo médico:
el gue coobirom com idosos ou corn pessoos que opresentom doenços crônicos; e,
f) qve víojorom ou coobiiom com pessoos gue viojorom nos úllimos 1 5 (quinze) díos.
Arl. I I Os serviÇos e otívidodes possíveis de serem re olízodos otrovés dê home olrcê dêverõo
ser def,nidos pe,o Secretório Munícipol.
Ai.l2 As pessoos físicos e jurídícos deverõo sujeilor-se oo cumpdmento dos medidos
previsfos nesle DecreÍo e o seu descumpnmento oconetoró responsobilhoÇõo, nos Íermos
previsÍos ern Lei.
ÁrL 13 Fíco dÍsoensodo o llcffocaio poro ooulrlcôo de bens, servicos e lnsumos de soÚde
detllnodos oo enhênlomênto do emerúndo de soúdê p()bllco de lmooÍlônclo
tnler'inoclonot decofienle do coÍoncvíÍus dc oue fiolo o Lel Federct n" 13.97912020,
Att.l4 Os termÍnois de possogeiros fenestres ou Aqvovióríos deverõo envior à SecreÍorio
Municipol de Soúde relotóio contendo o procedêncio dos possogeiros gue
desernborcorem no Munícípio de ltoitubo, poro fíns de oveiguoçõo e rnedidos prevenlivos.
Arr.15 As medidos previslos nesÍe DecreÍo poderõo ser reovollbdos o quolquer momento,
de ocordo com o situoÇõo epidemÍológico do Mvnicípio.
Art ió As dêrerminoções disposÍos no presenle Decreto oconerõo pelo prazo de l5 (quinze)

dios, o contor do dio 19 de morço de 2020.

GobineÍe do Pre feito Munícípolde ltoitubo, Eslodo do Poró, em 19 de morço
de 2020.

V AIIúR, CU MACO DE ÁGU'AR
Prefelto Mvnlcipol

Ronny Vonn Conêo de Freilos
SecreÍório Municipol de Administroçõo

RegisÍrodo no secreÍorio Munícipot dê AdminisÍroÇõo, publicodo no Díótio oficiol do
MunicípíolJornol oficíot Eletrônico dos M unÍcípíos do Eslodo do Poró, PodolTronsporêncío
do Município e por ofixoçõo no locol de coslume no doto supro."

E

"DECREIO MUNIC'PAL NO 05612020,

Rodovio Íronsomozônico c/ Ruo Décimo, s/n, Anexo oo Ginósio Municipol- Belo Visto - CEP: 68 18G000 - |ÍAITU



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ
Prefeiluro Municipol de ltoilubo

D'SPÕE SOSRE ÁS A{ED'DÁS EAíERGENCIÁIS DE

SAÚDE p(tBLtcA DECoRRENrE DA tNFEcçÂo
HUIúANA PELO COV'D.|9 E DÁ OUTRÁS

PROY'DÊNC'ÂS.
O Prefeilo tr,1unicipol de ltoítubo VALIúIR CUMACO
DE AGUIAR, no uso de suos oÍnbuições
conslilucionois e de ocordo com os ortigos 9", xVI-
b, 49, vll e 87, lll do Lei Org1nico Mvnicipol;
CONS,DERANDO, o disposÍo no Leí Federol no

13.979 de 0ó de fevereiro de 2020, gue dispõe
sobre os medr'dos de enfrentomenlo do
emergêncio público de ímportÔncio Ínternocionol
do COVID-\q, responsóvel peio suio de 2019;
CONS,DERÁNDO, os termos do DecreÍo Esroduo,no
ó09, de ló/0312020.

DECRETA:

Rodovio Tronsomozônico c/ Ruo Déclmo, s/n, Anêxo oo Ginósio Municipol- Belo visto - cEP: ó8.18G0@ - ITAIÍU

Arl. 1. O Municípío de ttoitubo resotve odotor medidos poro enfrentomento do emergêncio
de soúde público, de impodôncio internocíono| decoÍrenÍe do COVID-\9, no ômbiÍo de
suo circunscrÇôo, deÍinidos nos termos desÍe Decreto.
Arf. 2" Fico suspe nso, pelo período de vigêncio do decreÍo, o seguinÍe:
I - o ticencÍomento elou oulorizoçôo poro evenloS reuniõet mon,'fesÍoÇõet coneotos e/ou
posseoios, de coroter pÚblíco ou privodo e de quolquer espécie, como disposio com
oudiêncio moior oú iguol o ].00 (cem) pessoos,'

ll - o ogendomento de novos eventos promovidos ou opoiodos pelo Poder Execulivo
Uunicipà1, oindo gue toro do prozo mencionodo no copul desÍe orligo, enquonto esliver

vçenÍe o presente Decreto;
lll - o concessôo e o gozo de féios, Iicenço-prêmio ou /icenço poro trotor de inleresses

portículores nos órgõôs e entídodes do óreo de soúde ou de guolguer outro setor
'eslrotegico poro conlençõo do pondemío, conforme decisôo fundomenlodo do

SecreÍório M unicrpo, de SoÚde,
lv - todos os prozos dos processos odminisÍroÍivos, no ômbito do Administroçõo PÚblico

Munícipol, incluso os de noturezo disciplinor;
v - o contor de 05 de obrit de 2020, o tronsporle oéreo com pouso no oeropoio municipol,

orÍundos de oreos endêmicos de ouÍros Estodos, deslocodomente do esÍodo do Arnozonos

e suo copiÍol Monous,'

§ l" - O previsÍo no mciso V nõo impede o ironsporfe de corgos.

§ 2:. - Oconendo o chegodo pessoos de regiões disposÍos no inciso V. eslos deverôo cumprir
-prozo 

de isolomenÍo so;iolpe,o p eríodo de t 4 (quotorze) dios, sendo ocomponhodos peios

Íécnicos Vigílôncio Epidemíológíco do Município de ltoitubo;
Art. 3. Nos-orendimentos presenciois do AdministroçÕ o Municípol, ficom dispensodos os

servidores púbtícos municipois que oÍenderêrn os seguinÍes reguisilos:

o) com óO onos ou moit excelo os profissionois do óreo de soÚde:

b/ servidores imunodeprimidos, com opresentoÇôo de otesfodo m édíco ou loudo;
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c/ que opresenÍom doenÇos :,espkotóios crônicos, com opresenloçõo otestodo médíco
ou loudo iunlo à SecreÍonb ConespondenÍe;
d/ que opresenrem sinÍomos de lossê seco, dor de gorgonto, miolgio, cetoleío e prostroÇõo

e botimenlo dos osos nosois, independenre de oiesÍodo médico;
e) que coobitom com idosos ou com pessoos gue opresentom doenços crônicos,'e,
f) que vioiorom ou coobilom com pessoos que vioiorom nos úlÍimos 15 (quinze) dios.
Porógrofo Único: Todos os cosos enquodrodos no Ai, 3', deverõo ser comunicodos à
Dietorío de Recursos Humonos.
Art.4' Os serviÇos e otívidodes possíveis de serem reolizodos olrovés de home ofrlce'
deverõo ser defínidos pelo Secrelório Municípol.
Art.s'As oulos dos escolos do rede pÚblico municipoi de ensino l?com suspensos oté o dío
l5 de oúil de 2020.
Arf. ó" Respeitodos os olnbuiçôes do Agêncío Nociono, de Vigilôncio Sonilón'o íANwSAl, o
Secreiorio Municipol de Soúde íSEMSA/ deveró odotor medidos complementores de
controle sonítário nos porfos, oeroportos, terminois rodovíoríos e hidrovióíios do Município de
lloílubo.
Ad. 7' Seguíndo os direÍrizes dos Ministérios do Jusrr'Ço e SeguronÇo PÚblíco e do SoÚde,

todo cídodõo que odentror no Íenitoio do Município de ltoilubo, proveniente do exleior
ou de tocot onde ho1'o cosos conlirmodos de tronsmissôo sustentodd do COVID-\?, devero
seguir os proÍocolos indicodos, guê recornendorn isolomenlo domicilíor de no mínímo de
14 (quolone) díos.
porógrofo único, O descumprímento do refeido medído ocoÍetoró o responsobilizoçôo
civil, odminislrolivo e penol do ogenÍe ínfrotor, nos ,ennos do Poioio lntermínisten'ol n" 5,

de 17 de morÇo de 2020.
Arf. 8o os preslodores. públicos ou prívodos, bem como os esÍobelecimenÍos comerciois
nôo ofefodos pelo presente Decreto, ou por normolivo EsÍoduol ou Federol, ticom
obn'godos o:
t - disponíbi!ízor móscoro, ólcool 7Oo ou, no suo folto, disponíbílizor pios com óguo e sobôo
poro os co,oborodores,'
il - o hígíenízor boncos, pisos, commões e demois óreos de uso cornum com desínfetonÍe

hipoctõnto de sódio ov óguo saniloio, conforme indicoçõo o ser exorodo pelo vígilôncío

Epide mioló gi co M u nicipol;
Ati. 9. A cõmerciolízoçõo do álcool 70., no Munícípio de ttaitubo frco límitodo o 3 (três)

unídodes por consumidor.
Ar1. 10 Fico recomendodo à rede b oncóio, pÚbfico e pivodo, que invisÍo em propogondo
poro estímulo ó utítizoçõo de meios ollernoiivos oo olendímento presenciol, o frm de evitor
o oglomeroçõo de pessoos em suos ogêncios.
ArÍ. I I Os esÍobelecimentos comerciois deverõo orgonizor filos poro otendimenlo, ocesso

oú pogomento, de formo que os pessoos fiquem o pelo menos l,5m de di*ancio umos dos

outros.
porogroto único: os esÍobe,ecimenÍos comerciois deverõo orienÍor os co,oborodores e

clr'enies o odotorem medidos de seguronço e higiene comum o Íodos, como uso de

moscorot ólcool gel ou higienizoçõo peiódico dos môos com óguo e sobôo
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ÁrÍ. 12 Flco disoensodo o llcflocõo ooro ooulsicôo de bens. servícos e insumos de soúde
desllnodos oo enftentomcalo do emeroênclo de soúde oúHico de lmoodânclo
lnlenoclonol decqrenle do COYID-I9 de oue holo o Lei Federcl no 13.97912020.
An, 13 A Secretorio Municipol de Soúde poderó determinor o retorno de servidores
municipois cedidot com ou sem ônus, o refeido posto, quondo o profissiono/for essencio,
oos Írobolhos de combote o COVD-\9.
Att. 14 A SecreÍorio Municipol de Soúde poderó solicilor servidores de ouÍros posÍos, no
ômbito do odmíníslroçõo público mvnicipol, quondo o formoçõo ou conhecimenÍo
técnico do servidor for f undomenÍol oos Írobo,hos de combote o COVID-\9, sem que isso
gere ocréscirno ov diminviçõo dos vencimenros. pelo período de vigêncio do presenfe
Decrelo.
Att. 15 Fico o SecreÍórío Municipol de Soúde outorízodo o receber esÍudonÍes do último
ono, em coróler volvnlório, poro desenvolvimento dos trobolhos de cornboÍe o COVD-\9,
dos seguinles cursos:
o) ServiÇo Socior'
b) Biologio;
cl Bíomedícino:
d) EducoÇôo Físico;
e,) Enfermogem;
f ) Formócío;

d Fisioleropio e Teropio Ocupocíonol;
h) Fonooudiologio;
i) Medicino:
j) Medicino Veteinório:
kl NutriÇôo,
l) Odonlologío;
ml Psicologio;
n/ Iécnicos em Rodiologio;
o) Técníco em EnÍermogem.
Ad. ló Ficom reestobelecidos os horórios do comércio loco/, so,vo os resÍrições imposÍos
pêlo Decrelo EsÍoduol n' ó0912020.
Arl. 17 As determínoÇôes drsposros no presente Decreto ocoÍerõo pelo prozo de l5 (quínze)

dios, o conlor do dio u de obdl de 2020,
ArÍ.18 Este Decrelo enlro em vígor no doto de suo publicoçõo e poderó ser revislo o
quotquer tempo, de ocordo com o evoluçõo epídemíologíco do COVID-\9 no Município
de ltoilubo.

Gotinele do tu€fello Municipol de ltoilubo, Êstodo do Potó. em 04 de obril
de 2020.

vALIttlR CLIMACO DE AGUIAR
Prefeilo Municipol
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Regislrodo no Secretoíb Munícípol de Administroçõo. publícodo no Díóio Oficiol do
Municípío lJornol OfícíolElehõnico dos Muníc,pios do EsÍodo do Poró, PorlolTronsporêncío
do Munícípío e por of ixoçõo no locol de costurne no dolo supro,"

Estobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
obrigotoriedode de reolizoçôo de procedimento licitotorio poro
conÍotoções feitos pelo Poder Público, poro controtor serviços, ou odquirir
produtos, ou produtos e serviço. No enlonto, o próprio disposilivo
constitucionol reconhece o existêncio de exceções à regro oo eÍetuor o
ressolvo dos cosos especlficodos no legisloçõo, quois sejom o disoenso e o
inexioibllldode de l'cilocôo.

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospectos
bosilores, o primeiro é o de estobelecer um lrotomento iguolitório entre os
interessodos em conlrolor, como formo de reolizoçõo do princípio do
impessoolidode, do isonomio e do morolidode; e o segundo revelo-se no
propósito do Poder Público de olconçor o proposto que lhe sejo mois
vonlojoso.

Sendo ossim, o legislodor Constituinle odmitiu o possibilidode de
existirem cosos em que o licitoçôo poderó deixor de ser reolizodo,
outorizondo o Administroçõo PÚblico o celebror, de formo discricionório,
controtoções dketos sem o concretizoçÕo de certome licitotório.

Poro se chegor o umo conclusõo bolizodo e seguro sobre o
quesiÕo, devem-se qnolisor o Legisloçõo Federol e posições doutrinórios
sobre o controtqçôo direto com o Administroçôo PÚblico.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol n" 8.óóó193 (Lei de
Licitoçôes e Controlos Adminsitrotivos) em seu orligo 24, item lV, rn verbis:

-Art. 24. É dispênsóvel o UcÍloçõo:
(...-....)
,y - nos cosos de emergêncio ou de colomidode
públlco, quondo corccleÍtuodo urgêncio de
oÍendímenlo de siluoçôo guê po§lo ocosionor
pteJuízos ou comTomelet o sêguÍonço de
pêssoos, ob,íos, seÍvíços, equípomenlos ê ourÍor
bens, públicos ou porllculores, ê somentê poro
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Vê-se, portonlo, que o legisloçõo fixo hipóteses de exceçÕ

regro, oferecendo umo morgem de oçõo oo qdminisÍodor' diz-se en

quie o AdministroçÕo público possui discricionoriedode poro controtor

oà
tôo

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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bens necessóríos oo orendimênto dq slíuqçôo
emetgenclal ou coromiloso ê poro os porcelos de
obros e serviços gue poslom ser concÍuídos no
prom móximo de 120 dios consecuÍívos e
inintenuptos, conrodos do ocorrênclo do
emergêncio ou colomldode, vedodo o
gonogoçdo dos resPecÍívos conrtorol " (grif o

nosso)."

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçÕo em
que o Adminislroçõo PÚblico pode controtor direlomente sem que hojo
necessidode de reolizoçôo de um processo licitotorio, ocoíTendo à dispenso

de licitoÇõo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusõo fundomentol no

sentido de que o licitoçÕo otende o duos finolidodes essenciois. A primeiro

delos é permitir que o Poder PÚblico posso escolher, dentre os propostos

opresentodos, quol é o mois vontojoso oo interesse pÚblico. De outro lodo,
presto-se o permitir oos cidodôos, em iguoldode de condições e sem

privilégios, usufruir do seu direito de porticipor dos controtos que o Poder
pOOti.ó celebro. Com isso, evito-se que os ogentes públicos, fozendo uso

inodequodo do móquino odministrotivo, oblenhom, poro si ou poro outrem'

vontogem ilícito deconente do celebroçõo de controlos odministrotivos,

em evidente prejuÍzo poro o res pÚblico.

Todovio, existem certos situoçÕes em que o Administrodor
público, emboro podendo ieolizor o processo de licitoçôo, em virtude do

existêncio de determinodos siluqções, poderó dispensor o reolizoçõo do

certome (discricionoriedode), como sôo os cosos previstos no ort.24 do Lel

g.666l93,iOo os hipóteses denominodos de licitoçõo dispensóvel. Noutros

cosos, o odministrodor se enconlroró dionte de situoçÕes, oro moteriois, oro

jurídicos, que o impossibilitorõo de reolizor o licitoçôo, como nos cosos

previstos no ort. 2b do mesmo lei, sõo os hipoteses denominodos de

inexigibilidode de licitoçÕo.
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inexigibilidode de licitoçôo poro os cosos expostos. Significo que o Poder
Público oge de qcordo com o conveniêncio e oportunidode do situoçôo,
contudo sem ferir o ordenomento lurídico, umo vez que cumpre com os

princípios gerois do Administroçõo PÚblico, notodomenle o do legolidode e
eficiêncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumentos vejomos o que penso

o Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro "COMENTARIOS A LEI DE

LtcrTAÇÃo E CoNTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

"Iodos os romos do Díreito contêm regros
específicos o propósito de situoçÕes
emergenciois. No Direr'to PÚblico, é oindo moior o
relevôncío do fenômeno. Iroro-se de
monifesÍoÇôo do ínstíluto do "necesidode". Nele
eslôo obrongidos lodos essos situoçôes dê
excepcionolidodes, coroclerízodos pêio
onormolidodes. A necessidode retrolo-se no
exisÍêncio de situoÇõo fótico onde hó potenciol
de dono coso se/om oplicodos os re gros podrõo."

Com bose nos informoÇÕes constonles nos outos do Processo

Administrotivo n" 014l2O2O - DL, hó o necessidode de locqçôo de imóvel
poro otender os necessidodes do SEMDAS no remonejomento de pessoos

poro espoços de ocolhimento como Íormo de minimizor riscos com o
diminuiçÕo de oglomeroçÕes, conforme reloto o justificotivo onexodo oo
Processo dq lovro do Sro. Secretório Municipol de Assistêncio Sociol.

Dionte do exposto é de extremo necessidode o locoçÕo do
referido imovel, onte o necessidode do secretorio Municipol de Assistêncio

Sociol de ltoilubo em gorontir o proteçôo dos pessoos que se encontrom
em situoçõo de risco e vulnerobilidode sociol, hojo visto o Pondemio
mundiol, ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste coso, umo
situoçÕo de colomidode pÚblico de ocordo com o Lei no 86óó193 em seu

Art.24. lnciso lV.

O intuito do dispenso de licitoçÕo estó cloro e configurodo no

oÍ1.24,|V, pois viso dor celeridode o regulorizoç õo do estodo de urgêncio,
em regulorizor umo situoçõo que nôo pode êsperor deconer os prozos
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um processo licitotório normol, visto o objetivo é o busco do ogilidode no
restobelecimenlo do ordem dos serviços o serem prestodos à populoçôo,
buscondo ossim minimizor os donos que o coletividode posso sofrer.

É interessonle ocrescenlor que ogindo ossim, é importonte se
respoldor, demonstrondo que esto conÍotoçôo nõo é orbitrório, mos sim,
umo licitoçôo simpliÍicodo de foto, porém nôo deixondo ossim de ser umo
dos foses do procedimento odministrolivo, conforme justificotivo constonte
no Termo de Referêncio.

Possomos o opresentor os rozões poro o controtoçôo direto, por
dispenso de licitoçõo, do locoçõo, opresentondo os necessórios
Íundomentos fóticoJegois, umo vez que entendemos ser esto umo situoçõo
emergenciol, onde nôo serio toleróvel o folto de oçôo (omissôo) deste
Poder Executivo Municipol.

DAS RAZÕES DA ESCOTHA DO TOCADOR

A rozôo de escolho deu-se pelo quolificoçõo do referido imóvel,
onde o volor mensol ocertodo otende o volor proticodo no mercodo.

O volor totol do Controtoçõo Emergenciol do locoçõo ocimo
mencionodo seró de R§-2.000,00 (dols mll reols)/mês com o pessoo físico
RAIMUNDO FERREIRA DO NASCIMENTO, inscrilo no CPF N" 293.I 00.753 - ó8.

Nesse sentido, corocterizodo estó o urgêncio do locoçõo, hojo
visto que o reolizoçõo de um cerlome licitoiório demondorio um
determinodo tempo que inviobilizorio umo rópido e efetivo otuoçôo
odministrolivo que resullosse no reduçôo dos riscos ocimo elencodos. Este
Procurodor Jurídico enlende serem plousíveis os orgumentos constontes nos
Autos. Assim, lol locoçôo estó justificodo, conforme possibilito o or1.24,
do Lei no 8.66ó193, Lei no 13.97912020 e os Decretos Municipois n' 061 12
no 03612020 e no 05612020.
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Monifesto-se tombém fovoróvel à conlroçõo por ter
opresenlodo proposto mois vontojoso poro o Administroçôo.

É o porecer, sub censuro.

Atemi
Procurod icipol

o An
J

sA.
co
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Assim sendo, de posse dos documentos que instruem este e
hovendo o previsÕo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é
dispensóvel no Íormo do ortigo 24, lY do Lei 8.666193, com o suo devido
publicoçôo o despeso do locoçõo de imóvel poro o devido ocolhimento
de pessoos em situoçÕo de risco e vulnerobilidode.

Itoitubo- PA, 23 de Junho de 2020.
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